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Princípios do Desenho Universal:

Fonte gravuras: Desenho Universal – um conceito para todos



Legislação
• Constituição Federal → art. 1.º (dignidade e cidadania), 182
(Política urbana: função social da cidade bem-estar de seus
habitantes)
• Lei 10.048/00 → dá prioridade de atendimento às pessoas com
deficiência, aos idosos, às gestantes, às lactantes e às pessoas
acompanhadas por crianças de colo.
• Lei 10.098/00 → normas gerais e critérios básicos para a
promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou
com mobilidade reduzida
• Lei 10.741/03 → Estatuto do Idoso
• Decreto 5.296/04 → regulamenta a Lei 10.098/00



• PL 13.146/15 → Lei Brasileira de Inclusão

• Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas com
Deficiência, 2007, NY

• Decreto 6.949/09 → Brasil ratifica e promulga a Convenção,
que passa a ter status de Emenda Constitucional.

• Normas Técnicas (ABNT)

• Resoluções do DENATRAN

Legislação



01 ABNT NBR16537: 2016 Acessibilidade - Sinalização tátil no piso - Diretrizes para elaboração de projetos e instalação.
02 ABNT NBR15646: 2016 Acessibilidade - Plataforma elevatória veicular e rampa de acesso veicular para acessibilidade de
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, em veículo de transporte de passageiros de categorias M1, M2 e M3 - Requisitos.
03 ABNT NBR 15646:2011 Acessibilidade - Plataforma elevatória veicular e rampa de acesso veicular para acessibilidade em
veículos com características urbanas para o transporte coletivo de passageiros - Requisitos de desempenho, projeto, instalação e
manutenção.
04 ABNT NBR 15208: 2011 Aeroportos - Veículo autopropelido para embarque/desembarque de pessoas portadoras de deficiência
ou com mobilidade reduzida - Requisitos.
05 ABNT NBR 14022:2011 Acessibilidade em veículos de características urbanas para o transporte coletivo de passageiros
06 ABNT NBR15655-1: 2009 Plataformas de elevação motorizadas para pessoas com mobilidade reduzida - Requisitos para
segurança, dimensões e operação funcional. Parte 1: Plataformas de elevação vertical (ISO 9386-1, MOD).
07 ABNT NBR15646: 2008 Acessibilidade - Plataforma elevatória veicular e rampa de acesso veicular para acessibilidade em
veículos com características urbanas para o transporte coletivo de passageiros.
08 ABNT NBR 15599:2008 Acessibilidade - Comunicação na prestação de serviços
09 NBR313: 2007 Elevadores de passageiros - Requisitos de segurança para construção e instalação - Requisitos particulares para
a acessibilidade das pessoas, incluindo pessoas com deficiência.
10 ABNT NBR 15450:2006 Acessibilidade de passageiros no sistema de transporte aquaviário
11 ABNT NBR 15320:2005 Acessibilidade à pessoa com deficiência no transporte rodoviário
12 ABNT NBR 15290:2005 Acessibilidade em comunicação na televisão
13 ABNT NBR 14021:2005 Transporte - Acessibilidade no sistema de trem urbano ou metropolitano
14 ABNT NBR 15250:2005 Acessibilidade em caixa de autoatedimento bancário 
15 ABNT NBR16001 - 2004 Responsabilidade social - Sistema da gestão - Requisitos
16 ABNT NBR 9050:2004 - Versão Revisada:2015 Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos
17 ABNT NBR 14970-1: 2003 Acessibilidade em veículos automotores Parte 1: Requisitos de dirigibilidade
18 ABNT NBR 14970-2: 2003 Acessibilidade em veículos automotores Parte 2: Diretrizes para avaliação clínica de condutor em
mobilidade reduzida
19 ABNT NBR 14970-3: 2003 Acessibilidade em veículos automotores Parte 3: Diretrizes para avaliação da dirigibilidade do
condutor com mobilidade reduzida em veículo automotor apropriado
20 ABNT NBR 14273:1999 Acessibilidade da pessoa portadora de deficiência no transporte aéreo comercial
21 ABNT NBR 14020:1997 Transporte - Acessibilidade à pessoa portadora de deficiência - Trem de longo percurso

Normas ABNT



Norma ABNT 9050
4 Parâmetros antropométricos: para a determinação das dimensões

referenciais, foram consideradas as medidas entre 5 % a 95 % da

população brasileira, ou seja, os extremos correspondentes a mulheres

de baixa estatura e homens de estatura elevada.

5 Informação e sinalização

6 Acessos e circulação (rotas acessíveis, inclinações, desníveis, rampas,

escadas, janelas, etc)

7 Sanitários, banheiros e vestiários

8 Equipamentos urbanos (bens tombados, locais de reunião, cinemas, teatros,

auditórios, restaurantes, locais de hospedagem, piscinas, cozinhas, serviços

de saúde, esporte, lazer, turismo, praias, escolas, bibliotecas, atendimento ao

público, bebedouros, telefones, semáforos, etc...)



Norma ABNT 9050



Norma ABNT 9050



Como promover 
acessibilidade 

no contexto do desenvolvimento 
urbano?



Foto aérea Porto Alegre
Fonte: internet, foto de Rodrigo Guidotti

Constituição Federal

Convenção Internacional
sobre os Direitos da Pessoa 

com Deficiência
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Fonte: Internet

• rampas e degraus no caminho onde
as pessoas passam

Fonte: Internet, Tucano/BA

Vias, espaços públicos, mobiliário

• larguras estreitas
• mobiliário urbano no caminho das 

pessoas



Brasília, DF

Belo Horizonte, MG

Fotos: acervo SNAPU, MCID

• pisos irregulares, quebrados • vegetação com espinhos perto de 
onde as pessoas passam

• mobiliário urbano em local indevido



Fotos do Arq. e Urb. José  Antonio Lanchoti

• altura dos mobiliários e equipamentos



Fotos do Arq. e Urb. José  Antonio Lanchoti

• altura dos mobiliários e equipamentos



Acessibilidade na Legislação Urbanística

legislação urbanística municipal

Leis Federais

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS 
DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

Constituição
Federal

Normas 
Técnicas

ABNT

Código de Obras

Código de Posturas

Parcelamento do solo

Plano de Mobilidade

Plano de Rotas Acessíveis

Plano Diretor



Ações do Ministério das Cidades 
para a  

promoção da Acessibilidade



MINISTRO

Gabinete

Conselho das
Cidades

CONTRAN

CBTU

TRENSURB

Secretaria
Executiva

SNHSNSA SEMOB SNDU

Conselho Curador do Fundo de 
Desenvolvimento Social - CFDS

Assessoria

CONJUR

Órgãos
colegiados

Entidades
vinculadas

Decreto nº 8.927 de 08/12/2016

Casa Civil / PR
SDH (CONADE, CNDI)
União, estados, Distrito 

Federal, Municípios

Estrutura Organizacional MCidades



Apoio à Projetos e Obras de Reabilitação
Acessível em Áreas Urbanas

Fomentar transformações 
Urbanísticas estruturais e 

urbanização acessível 
orientadas pela função 

social da cidade e da 
propriedade.

Secretaria Nacional de Desenvolvimento 
Urbano

Ação 10T2

Objetivo



O que pode ser apoiado?

Ação 10T2

Elaboração de projetos específicos de reabilitação ou

expansão urbana, bem como a elaboração de projetos e a

execução de obras de implantação, ampliação, restauração,

reforma e/ou adaptação de espaços e logradouros públicos

urbanos como: calçadas, praças, parques, feiras públicas,

áreas de lazer, calçadões, ciclovias integradas aos passeios,

rotas acessíveis, estruturas para a prática de atividades

físicas e de mais lugares de convívio social.



ROTAS MUITO USADAS

ROTAS ACESSÍVEIS

Acessibilidade em espaços públicos



Estação 
VLT

Lugares 
atratores

Saara

Calçadas 
acessíveis 
(~24km)

Faculdades
Hospitais
Delegacia de Polícia
Prédios Públicos
Igrejas

Praça da 
República

Constituição

Acessibilidade em espaços públicos



Praça da República - imediações Hospital Municipal Souza Aguiar
Situação atual

Falta de 

rebaixamento 

de guia

Obstáculo aéreo -

falta de piso tátil 

de alerta

Mobiliário urbano 

obstruindo passeio

Piso inadequado

Calçadas 

subdimensionadas



Readequação de calçadas, implantação de rotas acessíveis:

Confins - MG
Rua José Ribeiro Sobrinho
ANTES

Confins - MG
Rua José Ribeiro Sobrinho

PROPOSTA DE INTERVENÇÃO

Fonte: Plano de Reabilitação da Região Metropolitana de Belo Horizonte Fonte: Plano de Reabilitação da Região Metropolitana de Belo Horizonte

Acessibilidade em espaços públicos



Fonte: Internet

Instalação de semáforos 
com sinal sonoro

Fonte: Internet

Fonte: Internet

Equipamento de 
transposição vertical



Equipamentos de uso público para pessoas com deficiência 

Fonte: Internet

Praça Floriano Peixoto 
Belo Horizonte/MG

Fonte: Internet

Fonte: Internet

Acessibilidade em espaços públicos



Perfil de via pública separada por canteiro 
com a definição dos espaços destinados a 
usuários específicos.
Desenho: Lanchoti, 2013 

EXEMPLO DE CALÇADA ACESSÍVEL 

Vias públicas:

Acessibilidade em espaços públicos



Fonte: Internet

Art. 73. Serão assegurados no PMCMV:

I – condições de acessibilidade a todas as áreas públicas e de uso 
comum;

II – disponibilidade de unidades adaptáveis ao uso por pessoas 
com deficiência, com mobilidade reduzida e idosos, de acordo com 
a demanda;

Programa Minha Casa, Minha Vida 
Lei 11.977/09

Secretaria Nacional de Habitação



PMCMV – 2 → todas unidades da Faixa 1 são adaptáveis e podem
receber kits específicos para cada tipo de deficiência.

Acessibilidade em edificações



Kits para adaptação das unidades adaptáveis:

Acessibilidade em edificações



Kit de adaptação para pessoas com 

nanismo no PMCMV



Habitação

Programa Minha Casa Minha Vida:

Residencial Cidade Jardim - Fortaleza (CE)
Fonte: Blog do Planalto
01º/09/2014

Condomínio em Atibaia (SP)
Fonte: Agência Caixa de Notícias
Foto: Rodrigo Oliveira

Acessibilidade em edificações



Secretaria Nacional de Mobilidade Urbana



Secretaria Nacional de Mobilidade Urbana



Secretaria Nacional de Mobilidade Urbana

Estação metroviária de Bom Juá - Salvador



Considerações Finais
• Existência de aparato legal para garantia dos direitos das

pessoas com nanismo, tanto em nível federal, quanto em nível
local

• Existência de programas no Ministério das Cidades para apoio a
projetos e obras de acessibilidade para pessoas com deficiência
e mobilidade reduzida

• Pouco aprofundamento das normas técnicas para atendimento
a pessoas com nanismo

• Necessidade de maior representatividade das pessoas com
nanismo junto aos colegiados a fim de participarem ativamente
dos processos de alterações normativas e legais

• Sugestão de criação de um grupo de trabalho com associações
representativas de pessoas com nanismo, governo, academia e
outros para dirimir as questões levantadas

• Inclusão de consulta específica para levantamento de dados
precisos sobre nanismo nos Censos futuros
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